
Chamar alguÃ©m de mentiroso sem provas dÃ¡ indenizaÃ§Ã£o

Chamar alguÃ©m de mentiroso em pÃºblico e sem provas gera indenizaÃ§Ã£o. O entendimento Ã© da
3Âª Turma do Superior Tribunal de JustiÃ§a. Os ministros, em decisÃ£o unÃ¢nime, determinaram que
Darci Lazzaretti, ClÃ¡udio Cesca, Reny Jacinto Vanzella e Gilberto Costacurta paguem R$ 20 mil de
indenizaÃ§Ã£o ao deputado estadual Herneus de Nadal, de Santa Catarina. Para a ministra Nancy
Andrighi, relatora do processo, â??Ã© evidente que caracteriza dano moral chamar, em pÃºblico,
alguÃ©m de mentiroso, quando esse adjetivo nÃ£o vem calcado em provaâ?•.

O deputado entrou na JustiÃ§a e exigiu de Lazzaretti, Cesca, Vanzella e Costacurta o pagamento de
indenizaÃ§Ã£o por danos morais causados por uma nota oficial transmitida, em horÃ¡rio nobre, pela
RÃ¡dio Caibi, do municÃpio de Caibi (SC). Na nota, segundo o deputado, estariam contidos â??fatos
facciosos que visam denegrir sua carreira polÃtica de mais de 20 anosâ?•. Ele declarou tambÃ©m que,
alÃ©m da veiculaÃ§Ã£o na rÃ¡dio, a nota foi, posteriormente, distribuÃda em via impressa na cidade.

A primeira instÃ¢ncia negou o pedido. De acordo com a sentenÃ§a, o autor da aÃ§Ã£o â??Ã© figura
pÃºblica, jÃ¡ que detentor de mandato eletivo estadualâ?• e, por isso, â??as pessoas que exercem cargos
pÃºblicos, sobretudo os eletivos, estÃ£o mais propÃcias a crÃticas, inclusive Ã quelas aparentemente
injustasâ?•. O deputado apelou. O Tribunal de JustiÃ§a de Santa Catarina manteve a sentenÃ§a.

Para o TJ catarinense, â??embora tenham os acusados edificado, em tal documento, uma frase afirmando
que o deputado Herneus tem uma facilidade incrÃvel de mentir, tal construÃ§Ã£o, nÃ£o possui o
propÃ³sito de ofender a honra do requerenteâ?•. Segundo o tribunal, â??estas expressÃµes fazem parte do
cotidiano das pessoas deste paÃs. Ao se admitir que sejam aforadas aÃ§Ãµes de indenizaÃ§Ã£o por
terem sido chamadas de â??mentirosasâ?? certamente os fÃ³runs e tribunais estariam absolutamente
inviabilizados diante dos incontÃ¡veis pleitos nesse sentido.â?•

Herneus de Nadal recorreu, entÃ£o, ao STJ. Alegou que as decisÃµes anteriores teriam contrariado o
artigo 186 do CÃ³digo Civil atual. A ministra Nancy Andrighi acolheu o recurso e determinou aos
autores da nota o pagamento de indenizaÃ§Ã£o ao deputado. â??Ao afirmarem que o recorrente tem
facilidade incrÃvel de mentir, ficou evidente o interesse dos recorridos de lesionar moralmente o polÃ­
tico por meio de injÃºriaâ?•.

A ministra disse que nÃ£o se deve confundir liberdade de expressÃ£o com irresponsabilidade de
afirmaÃ§Ã£o. E, no caso, â??os autores da nota abusaram da liberdade de manifestaÃ§Ã£o,
ultrapassando os limites da mera crÃtica polÃticaâ?•. Segundo a ministra, â??deve-se lembrar que a
garantia constitucional de liberdade de manifestaÃ§Ã£o do pensamento (artigo 5Âº, IV) deve respeitar,
entre outros direitos e garantias fundamentais protegidos, a honra das pessoas, sob pena de
indenizaÃ§Ã£o pelo dano moral provocado, como decorre dos termos do artigo 5Âº, V e X, da
ConstituiÃ§Ã£o Federalâ?•.

Andrighi ressaltou que, â??em se tratando de questÃµes polÃticas, Ã© natural que haja crÃticas
mÃºtuas entre os adversÃ¡rios. Contudo, nÃ£o hÃ¡ como se tolerar que esses comentÃ¡rios desviem
para ofensas pessoais aos adversÃ¡rios polÃticosâ?•. Para a relatora, a crÃtica nÃ£o pode ser utilizada

CONSULTOR JURÃDICO
www.conjur.com.br

Page 1
2024 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 15/08/2007



como pretexto â??para atos irresponsÃ¡veis. Isso pode denegrir Ã  imagem de outras pessoas,
principalmente aquelas que tÃªm pretensÃµes polÃticas, que, para terem sucesso nas urnas, dependem
da boa imagem pÃºblica perante seus eleitoresâ?•.

A relatora disse, ainda, que no caso nÃ£o houve reexame de fatos e provas, mas apenas â??controle de
legalidade da qualificaÃ§Ã£o jurÃdica dos fatosâ?•. AlÃ©m disso, ao contrÃ¡rio das conclusÃµes da
sentenÃ§a e do julgado do TJ-SC, â??convÃ©m nÃ£o esquecer que pessoas pÃºblicas e notÃ³rias nÃ£o
deixam, sÃ³ por isso (por serem pÃºblicas), de ter o resguardo de direito da personalidadeâ?•.
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